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RESUMO 

 

As áreas naturais protegidas, como os parques, são comumente associadas a um refúgio na 

natureza frente ao desenfreado processo de urbanização das sociedades contemporâneas. Além 

da função primordial de conservar a diversidade biológica e a qualidade dos serviços 

ecossistêmicos, as áreas protegidas desempenham outro papel de extrema relevância: a de 

proporcionar uma significativa e autêntica conexão das pessoas com a natureza, trazendo-lhes 

inúmeros benefícios de caráter social, cultural, espiritual e para sua saúde física e mental. Neste 

trabalho, fez-se uma investigação exploratória sobre a acessibilidade em unidades de 

conservação no Brasil, de forma a obter um quadro geral da situação atual e identificar as 

principais lacunas, de modo a propor uma estratégia de aprimoramento. Ao lado de uma análise 

das previsões legais e de experiências em outros países, foram investigadas as condições de 

acessibilidade em parques e florestas nacionais por meio de questionários respondidos pelas 

equipes gestoras. Os resultados demonstraram que as possibilidades de acesso e de prática de 

atividades nesses ambientes para uma parcela bastante representativa da sociedade ainda são 

bastante limitadas. Como exemplo, das 70 unidades de conservação que responderam os 

questionários, há alguma iniciativa de acessibilidade em cerca de 36%, e em muitos casos por 

demanda local, sem previsão no plano de uso público. As pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida dependem de uma infraestrutura de acessibilidade, de práticas e procedimentos que 

atendam a suas características. Por outro lado, o estudo apontou experiências bem-sucedidas 

que mostram uma rica gama de possibilidades e alternativas para enfrentar esse desafio e buscar 

soluções práticas e viáveis a fim de superá-lo. Para que mudanças significativas sejam 

alcançadas é fundamental que haja uma mobilização institucional do órgão gestor, com agentes 

políticos e organizações sociais, para que seja criada uma agenda positiva em torno do tema. 

Propomos, a partir deste estudo, alguns eixos de atuação para que esse desafio possa ser 

enfrentado e venha a gerar bons frutos para toda a sociedade.  

 

Palavras-chave: Acessibilidade; Áreas protegidas; Pessoas com deficiência; Planejamento do 

Uso Público; Unidades de Conservação.  
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ABSTRACT 

 

Natural protected areas (Pas), like Parks, are commonly considered as a refuge from the 

accelerated urbanization process of contemporary societies. In addition to the primary function 

of conserving biological diversity and the quality of ecosystem services, protected areas play 

another extremely important role: they provide a meaningful and authentic connection between 

people and nature, bringing them numerous benefits related to social, cultural, spiritual 

aspirations as well as related to physical and mental health. With the objective of proposing a 

strategy for enhancing accessibility in Brazilian Pas, the present study brings an exploratory 

assessment about accessibility in protected areas, from an overview about legislation and 

experiences in other countries, to a survey about conditions of National Parks and Forests, 

resulting in a general picture of current situation as well as the identification of main gaps. The 

results showed that the possibilities of access and practice of activities in these environments 

for a very representative part of society are still very limited. For example, from 70 answers 

there are accessibility initiatives in about 36%, and in many cases by local demand, with no 

prevision in public use plan. People with disabilities and reduced mobility need an accessibility 

infrastructure, practices and procedures that meet their characteristics. On the other hand, this 

work pointed out to successful experiences that show a rich range of possibilities and 

alternatives to face this challenge and to find practical and viable solutions in order to overcome 

it. For significant changes to be achieved, it is essential an institutional mobilization of the 

managing body, political agents and social organizations to create a positive agenda around the 

theme. We propose, from this study, some possible ways for this challenge to be faced and to 

generate good results for all society. 

 

Keywords: Accessibility; Disabled people; National Parks; Protected Areas; Public Use. 
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1 INTRODUÇÃO  

1.1 O CONTATO DO HOMEM COM A NATUREZA E AS ÁREAS PROTEGIDAS  

Os parques naturais e as áreas protegidas são comumente associados a um refúgio na 

natureza frente ao desenfreado processo de urbanização das sociedades contemporâneas. Além 

da função primordial de conservar a diversidade biológica e a qualidade dos serviços 

ecossistêmicos, as áreas protegidas desempenham outro papel de extrema relevância: a de 

proporcionar uma significativa e autêntica conexão do ser humano com a natureza, trazendo-

lhe inúmeros benefícios de caráter social, cultural, espiritual e para sua saúde física e mental 

(Maller et al. 2009; Townsend et al. 2015). 

A origem dos parques naturais ou áreas protegidas como espaços intencionalmente 

instituídos para fins específicos e públicos remonta ao século XIX, em um contexto histórico 

no qual o meio natural começava a ser visto, no mundo ocidental, como indispensável à 

sobrevivência das pessoas e das sociedades modernas, perante a forte urbanização e após 

séculos de devastação irracional. De acordo com Diegues (2000), a criação do primeiro parque 

nacional do mundo nos Estados Unidos foi consequência de um ambiente intelectual em que 

floresceriam ideias preservacionistas que valorizavam o mundo natural ou selvagem 

(wilderness) pelo seu valor intrínseco, cuja proteção deveria ser promovida para apreciação e 

recreação do ser humano.  

A motivação para a criação dos primeiros parques ï como exemplo temos o Parque de 

Yellowstone, nos Estados Unidos, em 1872, e o Parque Nacional de Itatiaia, no Brasil, em 1937 

ï foi justamente a necessidade da preservação do meio natural frente a crescente pressão 

antrópica tanto para a conservação do patrimônio natural quanto para o refúgio das pessoas da 

cidade (Aguiar et al. 2013; Franco et al. 2015). 

Essas ideias influenciaram fortemente outros países que aderiram ao movimento de 

criação de parques, adaptando-o às diferentes condições socioculturais, físicas, políticas e 

científicas encontradas em cada país, e às respectivas visões sobre o mundo natural. As áreas 

protegidas, no entanto, embora com implementação e gestão com grande variação em função 

das diferentes realidades locais, se tornaram um instrumento dos mais importantes para a 

conservação da biodiversidade (Franco et al. 2015) e para a promoção do contato do ser 

humano com o meio selvagem. No Brasil, são numerosas as unidades de conservação que 

visam também à proteção a modos de vida tradicionais, em que a vida das pessoas é 

intimamente relacionada ao meio natural.  
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De acordo com o Ministério do Meio Ambiente ï MMA , órgão responsável pela gestão 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação ï SNUC, existem atualmente no Brasil 2.309 

UCs federais, estaduais e municipais que cobrem 2.546.796,89 km2 do território, representando 

18,6% da área continental e 26,45% da área marinha do país (MMA  2019). 

 

1.2 RELAÇÃO DE BENEFÍCIO MÚTUO DA  VISITAÇÃO PARA AS PESSOAS E 

PARA OS PARQUES  

É senso comum que uma caminhada no parque, respirar o ar puro do campo ou o contato 

mais próximo com a natureza geram sensações de bem-estar e relaxamento quase que 

imediatos. Essa constatação, como citado no tópico anterior, entre outras coisas, fez o ser 

humano buscar nas áreas preservadas um refúgio do ritmo de vida estressante da cidade para 

refazimento de suas forças. 

O estudo de Ulrich (1984) foi pioneiro e se tornou uma referência na pesquisa sobre os 

benefícios do contato com a natureza para a saúde. Ele descreveu os efeitos positivos do contato 

visual com o ambiente natural através de uma janela para a recuperação de pacientes em 

período pós-operatório. Eles apresentaram recuperação mais rápida, evolução com menos 

intercorrências negativas e menor uso de medicamentos analgésicos, se comparados a outro 

grupo de pacientes, em situação similar, com a vista da janela para uma parede de edifício.  

De lá para cá, as pesquisas e evidências científicas sobre os benefícios do contato com 

a natureza para a saúde ganharam cada vez mais corpo e credibilidade, desencadeando novas 

áreas de conhecimento e novas práticas, especialmente nos campos da saúde e da conservação. 

O Healthy Parks Healthy People1 ï HPHP é um destacado movimento global que 

reconhece a relação fundamental que existe entre a saúde das pessoas e a do meio ambiente. 

Tem como principal objetivo despertar a sociedade para o potencial que a natureza e os parques 

possuem para a prevenção e restauração da saúde e bem-estar humanos (Parks Victoria c2019). 

Ele foi concebido pelo Parks Victoria, órgão responsável pela gestão dos parques do 

estado de Victoria no sudeste australiano, em 2000, e começou a ganhar projeção mundial a 

partir de 2010 na ocasião do primeiro Congresso Internacional Healthy Parks Healthy People 

                                                
1 Em portugu°s, parques saud§veis pessoas saud§veis. 
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nesse estado (NPS, 2014b). Desde então, ganhou adesão principalmente de países como 

Estados Unidos, Canadá, África do Sul, Finlândia, Escócia, Cingapura, entre outros. 

A importância desse movimento na gestão e cultura locais dos parques naturais de 

alguns desses países pode ser demonstrada pela afirmação do diretor do National Park Service 

(serviço nacional de parques americanos) ï NPS, Jon Jarvi, no portal eletrônico do referido 

órgão: 

Nossos parques nacionais sempre foram amados por 

seu simbolismo e cenário, mas pretendemos aumentar 

a conscientização e o reconhecimento de sua eficácia 

como prevenção de doença, medicamento e terapia 

(NPS 2019, tradução nossa). 

Ele se baseia em crescentes evidências científicas e no conhecimento tradicional que 

demonstram ser de fundamental importância o contato com a natureza para nossa saúde física, 

mental, social e espiritual. Inúmeras pesquisas indicam efeitos positivos em nossa capacidade 

de concentração, na diminuição do stress, prevenção de doenças e promoção de bem-estar 

global no ser humano (Townsend et al. 2015; WHO 2015).  

A reboque desse movimento tem crescido o número de médicos que passaram a 

prescrever para seus pacientes a exposição a ambientes naturais como tratamento para o 

estresse e outros acometimentos (Razani et al. 2018; Zarr et al. 2017). Nos Estados Unidos, o 

Park Rx2, em parceria com o NPS, oferece informações e suporte para que médicos e clínicas 

médicas, públicas e privadas, e a comunidade de profissionais ligados à gestão dos parques 

incorporem em sua rotina a prescrição da natureza em parques a pacientes e seu respectivo 

encaminhamento (Park Rx, 2018). 

No Japão, o Shinrinyoku ï do português, banho de floresta ï é incentivado pelo governo 

e pela sociedade médica desde a década de 80 para fins de relaxamento, diminuição do estresse 

e prevenção de doenças.  Consiste, basicamente, em caminhadas contemplativas regulares em 

trilhas suaves e sem dificuldade. A chamada Medicina da Floresta (no ocidente conhecida 

como Terapia da Floresta) é bastante difundida por ser institucionalizada nesse país, sendo alvo 

de pesquisas clínicas para avaliação de seu efeito e eficácia sobre a saúde (Park et al. 2010; Li 

2008).   

                                                
2 Em portugu°s, prescri­«o de parques. ñRxò ® um s²mbo1o utilizado pelos m®dicos no ato da prescri­«o.  
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Outra área de pesquisa impulsionada pelos estudos sobre os benefícios da natureza para 

a saúde foi o Design Baseado em Evidências (do inglês evidence-based design), que faz uso 

das evidências científicas para projetar ambientes que promovam o bem-estar e, em especial, 

produzam melhores resultados na recuperação da saúde de pacientes em processo de 

reabilitação em clínicas e centros hospitalares (The Therapeutic Landscapes Network, 2019).  

Esses ambientes privilegiam aspectos de segurança e conforto dos usuários (pacientes, 

equipe etc.) e seu contato com áreas verdes, como jardins e paisagens naturais, proporcionando 

momentos de harmonia e contemplação. Um exemplo icônico está demonstrado no relato do 

artista holandês Vincent Van Gogh no período em que esteve internado em um asilo no sul da 

França. Este asilo possuía um jardim onde passeava e que o inspirou a pintar dezenas de obras 

de importância em sua carreira. Em uma carta a seu irmão Theo ele diz: ñ...voc° ver§ que, 

considerando que minha vida é gasta principalmente no jardim, não é tão infelizò. Em outro 

relato no mesmo período ele complementa: ñPara a saúde, é necessário trabalhar no jardim e 

ver as flores crescendo"3. 

Se por um lado as áreas protegidas apresentam esses benefícios para as pessoas e para 

a sociedade, por outro lado, existem estudos que apontam para a importância da frequência de 

visitantes e do sentimento de conexão das pessoas com a natureza (nature connectedness) para 

a construção de uma cultura conservacionista e o fortalecimento dos parques4 (Wright & 

Matthews 2015).  

Wright & Matthews (2015), em uma revisão de literatura, sustentam que a desconexão 

cada vez mais crescente de crianças, em especial, e de adultos em relação aos ambientes 

naturais e, ao mesmo tempo, a piora nas condições ecológicas do planeta, fazem com que o 

envolvimento das pessoas com a natureza e a construção de apoio político aos parques e a 

questões conservacionistas sejam prioridade para as organizações ligadas a esse tema. 

Indo ao encontro dessa necessidade, segundo eles, muitos agentes de parques investem 

seus esforços em ampliar e diversificar a oferta de atividades e experiências que atraiam e 

dialoguem melhor com o público. No entanto, ainda são escassas as pesquisas e evidências 

empíricas para orientá-los sobre quais tipos de atividades e experiências conectam melhor as 

                                                
3 Trechos constantes de exposi­«o do J. Paul Getty Museum, ñVincent's Irisesò, 1999.  Fonte: 

http://www.healinglandscapes.org/about/mission.html. Acesso em: 24 de janeiro de 2019 (tradu­«o nossa). 
4 Uso aqui a palavra parque na sua conota­«o em ingl°s, referindo-se ao conjunto de §reas protegidas que t°m o 

uso p¼blico como um de seus objetivos de cria­«o e gest«o.  

 

http://www.healinglandscapes.org/about/mission.html
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pessoas à natureza de tal forma a gerar comportamentos favoráveis em relação à conservação 

ao longo do tempo. As atividades que produzem um significado emocional mais forte ï 

experiências significativas da natureza5 ï, consideradas memoráveis, apresentam o maior 

potencial de intensificar esse sentimento de conexão e, em consequência, podem gerar novas 

atitudes pró-ambientais, modificando positivamente o comportamento das pessoas em relação 

aos parques, e às áreas naturais em geral.  

São justamente as áreas protegidas, ou seja, ambientes com a natureza selvagem, que 

estão mais fortemente relacionadas ao fortalecimento e à geração desse sentimento de conexão 

com a natureza (Wright & Matthews 2015). Nesses ambientes, associados a uma maior 

biodiversidade (riqueza de espécies), os benefícios para a saúde e o bem-estar também são 

maiores (Fuller et al. 2007; WHO 2015).  

De acordo com Zimmermann (2006), a visitação é um processo que pode ser 

envolvente, cheio de vida e encontros, e que conduz ao despertar de um sentimento de 

pertencimento, proporcionando maior consciência ambiental, envolvimento e cuidado com o 

parque6 e o meio ambiente. A autora realizou uma pesquisa com 440 visitantes de parques 

brasileiros, equatorianos e argentinos e concluiu que a visitação influencia a atitude das 

pessoas, tornando-as mais sensíveis e propensas a contribuir com a conservação do meio 

ambiente, sintetizando em três os principais benefícios para sua vida: aprendizado para a 

conservação do meio ambiente; melhoria da qualidade de vida e do bem-estar pessoal; e 

desenvolvimento espiritual. Ela defende, ainda, que esse processo de aprendizado se dá em 

dois níveis ï um de reflexão e um de atitudes práticas ï e é influenciado pela frequência das 

visitas e pela qualidade das experiências recreativas. 

As evidências trazidas por estes trabalhos deixam clara a relação de benefício mútuo da 

visitação aos parques para os cidadãos que os visitam e para os próprios parques e reforçam a 

necessidade da proposição de políticas públicas e ações que estimulem e facilitem o acesso das 

pessoas às áreas protegidas, ampliando, em paralelo, seu envolvimento com a conservação 

dessas áreas. 

 

2 BARREIRAS DE ACESSO À VISITAÇÃO NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

                                                
5 Do ingl°s, meaningful nature experiences 
6 A palavra parque est§ sendo usada de modo gen®rico para se referir a todas as categorias de unidades de 

conserva­«o, por comunicar de modo mais direto a ideia de §rea natural para desfrute das pessoas.  
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A Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000 institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação ï SNUC e estabelece a visitação do público às diferentes categorias de UCs, 

sendo um dos seus objetivos ñfavorecer condições e promover a educação e interpretação 

ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecol·gicoò.  

As UCs podem ser de dois grupos diferentes: proteção integral e uso sustentável. As de 

proteção integral são aquelas com a finalidade precípua de proteção dos recursos naturais, com 

regras e usos mais restritivos, nas quais só se permite, em geral, o uso indireto dos atributos 

naturais. Exemplos de UCs de proteção integral são os Parques Nacionais e as Reservas 

Biológicas. Nas UCs de uso sustentável é permitido e estimulado o uso sustentável e racional 

dos recursos desde que compatibilizado com a conservação ambiental. Temos como exemplos 

de UCs de uso sustentável as Florestas Nacionais e as Reservas Extrativistas. Nos dois grupos 

de unidades há categorias em que a promoção do uso público e da recreação estão entre os 

objetivos a serem alcançados pela gestão, especialmente no caso dos parques e florestas 

(nacionais, estaduais ou municipais), e são objetivos de todas as categorias a promoção da 

pesquisa e da educação ambiental.  

As UCs que têm como um de seus objetivos de gestão a recreação são ambientes 

apropriados para que o cidadão possa usufruir de experiências legítimas e significativas com a 

natureza em seu estado mais selvagem ou conservado (wilderness) e dos inúmeros benefícios 

para sua saúde já mencionados. Não se poderia conceber a criação de um Parque Nacional, por 

exemplo, sem que houvesse um propósito, ainda que condicionado à existência de 

infraestrutura mínima de apoio à visitação, de torná-lo um local propício ï ou o melhor local ï 

para que as pessoas tenham contato com áreas protegidas e conheçam o patrimônio histórico-

natural de seu país.  

O acesso a esses ambientes protegidos, no Brasil representados em grande parte pelas 

UCs, enfrenta, no entanto, uma série de barreiras. A começar pelo número de unidades que 

estão aptas a receber visitantes de modo qualificado.  

Considerando as UCs federais, sob responsabilidade do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade ï ICMBio, o total de visitantes em 2018 foi de 12.389.393 de 

pessoas, 93% maior do que há 5 anos (2013). Das 334 unidades existentes, apenas 36% 

relataram visitação nesse ano (há UCs em que a visitação não é ainda registrada). No que se 

refere aos parques nacionais, a que mais recebe visitantes de todas as categorias de UCs 

federais, somente 69% (51 de 74 unidades) estão abertos oficialmente à visitação (ICMBio 
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2017, 2019). Esse número, que em 2006 era de 32% (19 de 60 unidades), de acordo com 

Zimmermann (2006), tem crescido ao longo dos anos, mostrando que, apesar da realidade ainda 

restritiva, têm sido feitos esforços no sentido de se aprimorar o ordenamento e a estruturação 

da visitação. 

Em sua dissertação, Zimmermann (2006) relaciona importantes fatores que 

desestimulam a visitação do grande público às UCs: carência de infraestrutura, dificuldade de 

acesso, falta de informação e de sinalização, oportunidades recreativas reduzidas (pouca 

diversificação de atividades), inadequação de trilhas e ausência de uma estrutura de apoio ao 

turista no entorno. 

Outro fator que restringe o acesso a esses ambientes, destacado por Townsend et al. 

(2015) e por outros estudos sobre o uso público em ambientes naturais, são as barreiras de 

acessibilidade, que dificultam ou mesmo impedem a visita de uma parcela significativa da 

sociedade. A acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em UCs, 

objeto deste trabalho, é uma área ainda especialmente carente em estudos, políticas públicas e 

atenção por parte das autoridades competentes e dos gestores dos parques (Carvalho 2012; 

Oliveira et al. 2013; Julião & Ikimoto 2007; Leite 2004; Luiz & Teixeira 2016; Moriwaki & 

Neiman 2011; Nascimento & Paz 2015; Pinto 2017). 

Com cerca de 23,9% da população apresentando algum tipo de deficiência7, segundo o 

último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE de 2010 (Brasil 2012), 

o país tem um enorme potencial a ser explorado em termos econômicos, de promoção da saúde 

e prevenção de doenças na área da acessibilidade, no que se refere ao lazer e à recreação.  

A respeito de barreiras de acesso a pessoas com deficiência importa salientar que, 

atualmente, a deficiência é percebida como um conceito em evolução, resultante da interação 

entre as características das pessoas com as diferentes barreiras apresentadas pelos ambientes 

com os quais interagem, barreiras essas que podem ser de natureza arquitetônica, 

comunicacional, atitudinal, entre outras. Ela emerge do resultado dessa interação, mostrando-

                                                
7 ñPessoas com defici°ncia s«o aquelas que t°m impedimentos de longo prazo de natureza f²sica, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em intera­«o com diversas barreiras, podem obstruir sua participa­«o plena e 

efetiva na sociedade em igualdades de condi­»es com as demais pessoasò ï defini­«o extra²da da Conven­«o 
sobre os Direitos das Pessoas com Defici°ncia da ONU de 2007, incorporada ao arcabou­o jur²dico brasileiro 

atrav®s do Decreto nÜ 6.949/2009. Ratificado por esta Conven­«o, ñpessoa com defici°nciaò ® o termo adequado 

para se referir a essas pessoas, em detrimento de outros termos discriminat·rios ou pejorativos como, p. ex., 

ñparal²ticoò, ñdeficienteò, ñretardadoò, ñespecialò, ñportador de defici°nciaò, ñexcepcionalò etc. Ao colocar o 

termo ñpessoaò antes da palavra defici°ncia, valoriza-se o ser humano que apresenta a defici°ncia como uma de 

suas caracter²sticas, dentre outras que o caracterizam.  
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se de maior ou menor grau em função das características do ambiente e limitando ou impedindo 

sua participação efetiva na sociedade (CORDE 2008).  

No contexto do presente trabalho, um exemplo seria o caso de uma pessoa surda ao 

visitar um parque nacional para experienciar uma trilha guiada: se houver pessoal no parque 

treinado em Língua Brasileira de Sinais ï Libras, a deficiência, como resultado da interação 

entre o ambiente e sua limitação sensorial, seria irrelevante. Caso, no entanto, não haja pessoal 

nem guias treinados, o resultado seria o oposto.  

As barreiras de acessibilidade podem ser das mais sutis e imperceptíveis às mais 

visíveis e óbvias, como as barreiras arquitetônicas, comumente mencionadas pela mídia e pela 

sociedade. Sassaki (2003) define assim as barreiras de acessibilidade nos ambientes de lazer, 

recreação e turismo: 

¶ Barreiras arquitetônicas nos aeroportos, terminais 

rodoviários, espaços urbanos, hotéis e similares, 

museus, teatros, transportes coletivos, parques 

ecológicos, parques temáticos, locais de eventos, 

acampamentos etc. 

¶ Barreiras atitudinais na sociedade como um todo 

e, especialmente, em profissionais com poder de 

decisão política mas ainda preconceituosos a 

respeito de pessoas com deficiência, e que por isso 

deixam de abrir oportunidades turísticas para elas. 

¶ Barreiras comunicacionais nas sinalizações de 

locais (ignorando as pessoas cegas) e na não-

contratação de intérpretes da língua de sinais entre 

os guias de turismo e os recepcionistas nos locais 

de maior atração turística. 

¶ Barreiras metodológicas na forma tradicional (ou 

seja, sem levar em consideração as necessidades 

especiais de certas pessoas) através da qual os 

agentes de viagens e os promotores de atrações 

turísticas locais estabelecem propostas e acordos 

com os turistas, tanto os efetivos como os em 

potencial. 
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¶ Barreiras instrumentais nos aparelhos, 

equipamentos, ferramentas e outros dispositivos 

que fazem parte dos locais visitados por turistas e 

que tradicionalmente ignoram as limitações 

físicas, sensoriais e mentais de algumas das 

pessoas com deficiência. 

¶ Barreiras programáticas existentes nos decretos, 

leis, regulamentos, normas, políticas públicas e 

outras peças escritas, barreiras estas invisíveis, 

não-explícitas, mas que na prática impedem ou 

dificultam para certas pessoas a utilização dos 

serviços e bens turísticos. 

Para que exista um ambiente de fato inclusivo, ou livre de barreiras, e qualquer pessoa, 

com ou sem deficiência, possa ter plena participação e exercer seu direito de ir e vir, as seis 

categorias de acessibilidade devem ser observadas.  

A forma como a sociedade lidou com as pessoas com deficiência, segundo Sassaki 

(2010), passou por diferentes fases até o dia de hoje, em que se busca consolidar uma sociedade 

inclusiva: (a) exclusão social, quando as pessoas consideradas incapazes eram totalmente 

excluídas do convívio social; (b) integração social, em que a sociedade busca inserir a pessoa 

com deficiência em situações especiais, ambientes separados/segregados dentro dos sistemas 

gerais (instituições de reabilitação, escolas especiais, associações desportivas especiais etc.) ou 

a pessoa precisa adaptar-se ao meio para ser inserida, permanecendo as barreiras de 

acessibilidade; (c) inclusão social, movimento iniciado a partir da década de 80 que visa a uma 

sociedade em que todas as pessoas tenham oportunidades equiparadas, em que a sociedade 

adapta-se para incluir as pessoas com deficiência, e não só elas, nos sistemas sociais gerais para 

o exercício de sua cidadania de forma plena. Hoje em dia ainda coexistem os processos de 

integração e inclusão social. 

Segundo Walker & Crompton (2013), de acordo com uma série de estudos e evidências 

empíricas que remontam a três décadas de pesquisas, as barreiras à visitação (ou restrições à 

participação) às áreas naturais, com ênfase nos parques, podem ser classificadas em três 

categorias: (a) intrapessoais, (b) interpessoais e (c) estruturais. As (a) restrições intrapessoais 

s«o o ñresultado da intera­«o de estados psicol·gicos individuais ou atitudes que interagem 

com prefer°ncias de lazerò, sendo portanto dependente do indiv²duo (ex.: motiva­«o para ir ao 
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parque, disponibilidade de agenda etc.); (b) as interpessoais derivam da ñintera­«o interpessoal 

ou do relacionamento entre caracter²sticas individuaisò, sendo portanto influenciadas pela 

atitude de terceiros (ex.: demandas familiares etc.); (c) as estruturais são definidas como 

ñfatores intervenientes entre prefer°ncias de lazer e participa­«oò, correspondendo ¨quelas 

restrições que não dependem dos indivíduos ou são controladas por eles (ex.: custo do ingresso, 

programação das atividades, características das instalações etc.).  

Ainda segundo esses autores, as barreiras estruturais podem ser por sua vez 

subdivididas em duas classes: aquelas que estão além do controle dos agentes e órgãos 

responsáveis pelos parques e não podem ser minimizadas por eles (ex.: condição climática, 

restrições financeiras etc.) e aquelas que são influenciadas pelas ações desses agentes 

(programação, custo, qualidade/características das instalações etc.). Segundo Scott (2005 apud 

Walker & Crompton 2013), estas últimas são mais apropriadamente definidas como restrições 

institucionais e referidas como uma importante lacuna de pesquisa na área, na medida em que 

são poucas as pesquisas que examinam como as práticas dos agentes no âmbito do lazer 

impactam na não-participação do público. 

De acordo com Crompton & Lamb (1986 apud Walker & Crompton 2013), tais 

restrições institucionais incluem, por exemplo, falhas na promoção que acarretam a falta de 

informação chegando a determinado público-alvo e falha na precificação que pode implicar em 

entradas relativamente caras ou baratas. 

Os autores não citam especificamente a questão da acessibilidade, no entanto, podemos 

dizer que a falta de acessibilidade em parques e outras áreas naturais de uso público faz parte 

da categoria barreira estrutural, que antecede as propensões do usuário ou de terceiros, e que 

pode estar tanto além do alcance da atuação dos gestores, como em situações de restrição 

financeira, como pode ser influenciado diretamente por eles, como, por exemplo, na falta de 

planejamento institucional que não preveja um programa voltado para a eliminação de barreiras 

de acesso.  

Observa-se, além disso, que muitos espaços são referidos como adaptados ou 

acessíveis, mas na realidade encontram-se ñparcialmenteò acess²veis (Carvalho 2012), 

contemplando esse ou aquele tipo de restrição de mobilidade ou deficiência ou adaptando 

determinados espaços de um ambiente em detrimentos de outros tão ou mais importantes para 

se promover uma visitação de qualidade. Além disso, muito dos projetos são executados sem 

a participação dos seus maiores interessados, ou seja, os planejadores não consultam os desejos 
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e necessidade dos próprios usuários em potencial, o que geralmente resulta em projetos não-

funcionais. Sem a participação dos reais interessados, que sabem melhor do que ninguém das 

suas reais dificuldades e necessidades, dificilmente um projeto de acessibilidade fica 

satisfatório. 

Importa destacar que as pessoas com deficiência não são as únicas que dependem de 

um ambiente que respeita as normas de acessibilidade para seu ir e vir ï isso vale também para 

as pessoas com mobilidade reduzida8. Essas, que podem ser pessoas idosas, gestantes, obesas 

ou que permanente ou temporariamente apresentam alguma dificuldade de locomoção, 

correspondem também a um conjunto bastante representativo da população.  Dados do último 

censo indicam que somente as pessoas com 65 anos ou mais representavam, em 2010, 7,38% 

da população do país e que, devido ao progressivo envelhecimento populacional, tende a 

alcançar 25% até 2060 (IBGE 2010; IBGE 2019). 

Além dos beneficiários diretos, nesse caso as pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida, comumente vê-se em projetos relacionados ao lazer inclusivo a participação de 

familiares, amigos e/ou cuidadores que os acompanham com o objetivo de auxiliarem em suas 

atividades (Abreu 2016). Nesse sentido, a viabilização do acesso beneficia não apenas a pessoa 

alvo da política, mas também todo o seu entorno familiar e de amizades, de modo que o impacto 

positivo sobre a sociedade é ainda maior, e também sobre os ambientes familiares.  

Favorecer o acesso a essa significativa parcela da população é imperativo do ponto de 

vista do respeito aos direitos humanos e revela-se uma extraordinária oportunidade de 

desenvolvimento econômico para os setores de turismo e lazer (UNWTO 2013). 

O presente trabalho pretende verificar e discutir como as unidades de conservação estão 

preparadas para receber frequentadores que dependem de uma infraestrutura acessível para 

visitar e aproveitar as áreas naturais e seus atrativos.  

 

3 OBJETIVOS 

O trabalho tem como objetivo geral avaliar o grau de planejamento e implementação 

da acessibilidade para pessoas com deficiência em unidades de conservação federais do Brasil, 

                                                
8 De acordo com a Lei Brasileira de Inclus«o (Lei Federal nÜ 13.146 de 6 de julho de 2015), pessoa com mobilidade 

reduzida ® ñaquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimenta­«o, permanente ou tempor§ria, 

gerando redu­«o efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordena­«o motora ou da percep­«o, incluindo idoso, 

gestante, lactante, pessoa com crian­a de colo e obesoò. 
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considerando as florestas e parques nacionais, e propor estratégias de melhoria com base nas 

informações coletadas, experiências existentes e resultados já alcançados. 

Os objetivos específicos são:  

1) Caracterizar o estado atual de acessibilidade relacionado às UCs brasileiras quanto à 

normatização vigente, considerando os padrões, normas e diretrizes sobre acessibilidade 

existentes para parques e/ou áreas afins na esfera federal. 

2) Caracterizar o estado atual de acessibilidade relacionado às UCs brasileiras quanto a 

iniciativas de acessibilidade já implementadas em parques e florestas nacionais do Brasil. 

3) Caracterizar a percepção e expectativa por acessibilidade entre pessoas com 

deficiência e mobilidade reduzida a respeito dos benefícios relacionados às vivências na 

natureza. 

4) Identificar boas experiências de acessibilidade em unidades de conservação em um 

país desenvolvido e outro em desenvolvimento, para inspirar possíveis caminhos. 

5) Refletir sobre possíveis caminhos para o aprimoramento da acessibilidade nas UCs 

brasileiras. 

 

4 MATERIAIS  E MÉTODOS 

Este estudo tem como base metodológica a pesquisa do tipo exploratória, que de acordo 

com Gil (2008) é a mais indicada para assuntos ainda pouco aprofundados. Tem como objetivo 

lançar maior clareza e formar uma visão geral sobre o objeto de pesquisa, visando a torná-lo 

mais conhecido e entendido para estudos e intervenções posteriores. 

A metodologia do trabalho está dividida em três etapas de pesquisa:  

1ª. etapa: levantamento da legislação que se relaciona com a questão da acessibilidade 

em UCs ou em ambientes correlatos (resultados apresentados na seção 5); 

2ª. etapa: diagnóstico do estado atual da acessibilidade nos parques e florestas nacionais 

(seção 6); 

3ª. etapa: exemplos de boas práticas em um país desenvolvido e um país em 

desenvolvimento (seção 7). 
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A sistematização dos padrões, normas e diretrizes sobre acessibilidade existentes para 

parques e/ou áreas afins na esfera federal (seção 5), como uma das abordagens para caracterizar 

o estado atual de acessibilidade relacionado às UCs brasileiras, se deu mediante pesquisa e 

sistematização da legislação vigente, documentos normativos, diretrizes e padrões 

estabelecidos sobre acessibilidade em espaços públicos, de forma geral, e mais especificamente 

em unidades de conservação, ambientes naturais, áreas verdes, parques ou ambientes 

congêneres. Essa pesquisa foi feita na internet via Google em páginas e publicações disponíveis 

online e foi restrita à esfera federal de gestão.  

Uma etapa primordial deste trabalho foi o levantamento e a caracterização de iniciativas 

de acessibilidade já implementadas em UCs (seção 6). Em primeiro lugar, delimitou-se a 

abrangência da pesquisa na esfera federal, dessa forma contemplando somente as unidades sob 

a responsabilidade do ICMBio, e optou-se por concentrar a pesquisa nas UCs das categorias 

parque nacional e floresta nacional9. A delimitação justifica-se pelo fato das categorias 

escolhidas representarem cerca de 90% de toda a visitação às unidades federais ocorrida em 

2016 (Souza 2016) e pela disponibilidade de informações já consolidadas, neste referido 

estudo, sobre a estrutura geral de apoio ao uso público para este conjunto de UCs. Além disso, 

são as categorias que têm o uso público como um de seus objetivos de manejo, e o uso público 

está diretamente sob a responsabilidade do órgão gestor (embora no caso das florestas nacionais 

existam experiências de turismo de base comunitária também). 

O levantamento foi dividido em três partes:  

1) Observação participante10 em unidades com iniciativas implementadas, e entrevistas 

informais com pessoas-chave em determinadas unidades para subsidiar a delimitação da 

pesquisa e a elaboração dos questionários. Durante o período da pesquisa, de março de 2018 a 

abril de 2019, foram visitadas duas UCs: Parque Nacional da Tijuca e Parque Nacional da 

Chapada dos Veadeiros. Anteriormente ao período da pesquisa, e de forma não planejada, foi 

realizada uma visita ao Parque Nacional da Serra dos Órgãos, de que puderam ser aproveitados 

registros e impressões no processo de observação e interpretação dos resultados alcançados.  

2) Pesquisa junto aos gestores das 140 UCs das categorias parques e florestas 

nacionais11 sobre a existência e as características das iniciativas de uso público e de 

                                                
9 O Sistema Nacional de Unidades de Conserva­«o disp»e de 12 categorias, com diferentes graus de promo­«o da 

visita­«o e do uso p¼blico.  
10 O autor ® cadeirante (tetrapl®gico) devido a um acidente automobil²stico. 
11 De acordo com o ICMBio, havia no in²cio da presente pesquisa 141 UCs das categorias Parque Nacional e 
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acessibilidade, mediante aplicação de questionário estruturado online (formulário no Apêndice 

1). Inicialmente foi submetida a solicitação de autorização para pesquisa através do sistema de 

solicitação de pesquisa online do ICMBio12 (SISBIO). Após aprovação, o questionário foi 

enviado a todas as unidades para uma lista de e-mails obtida junto ao órgão. O questionário foi 

enviado a partir do dia 27 de setembro 2018 pelo menos quatro vezes a cada unidade, em um 

intervalo mínimo de uma semana, reforçando o pedido de preenchimento.   

3) Pesquisa com visitantes com deficiência ou mobilidade reduzida das unidades de 

conservação identificadas na etapa anterior que dispusesse de alguma iniciativa de 

acessibilidade implementada. Foi desenvolvida por meio da aplicação de questionário 

semiestruturado presencial (vide Apêndice 2) durante o período de um mês nas unidades que 

aderiram a esta etapa. O questionário procurou caracterizar a percepção e a expectativa dos 

visitantes com respeito aos benefícios relacionados às vivências na natureza, visando a 

conhecer seu grau de satisfação e os benefícios da experiência para sua qualidade de vida bem 

como para seu conhecimento sobre o ambiente natural ou bioma visitado. 

Na seção 7, encontra-se o resultado da pesquisa de boas experiências de acessibilidade 

em unidades de conservação (conhecidas no exterior como áreas protegidas) em um país 

desenvolvido e em um país em desenvolvimento: EUA e Chile, respectivamente. Esses países 

foram escolhidos dentre os que dispunham de maiores quantidades de informação e com 

tradição em áreas protegidas e fomento ao uso público, e porque melhor atenderam aos 

seguintes critérios: (a) existência de documentos orientadores para acessibilidade em áreas 

protegidas, (b) quantidade de áreas protegidas com propostas de acessibilidade, (c) tipos de 

deficiência contemplados e rol de serviços associados, (d) consistência das propostas e (e) 

divulgação direcionada ao público de interesse.  

O levantamento de publicações disponíveis (a partir de consultas na internet a artigos 

científicos), em sites e nas bases de dados acima mencionadas, valeu-se das seguintes palavras-

chave nas l²nguas inglesa e castelhana: ñparques nacionaisò ou ñ§reas protegidasò ou ñparques 

naturaisò e ñacessibilidadeò e ñpessoas com defici°nciaò e ñmobilidade reduzidaò. 

Essa etapa da pesquisa procurou obter um conjunto de informações de modo a 

caracterizar a questão em cada país e identificar boas práticas de acessibilidade em áreas 

                                                
Floresta Nacional oficialmente no pa²s. A exce­«o foi a Floresta Nacional de Crist·polis, que no momento de 

realiza­«o desta etapa da pesquisa se encontrava em processo de cancelamento de sua cria­«o.  
12 Sistema de autoriza­«o e informa­«o em biodiversidade ï SISBIO - http://www.icmbio.gov.br/sisbio/ .  

http://www.icmbio.gov.br/sisbio/
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protegidas nos países escolhidos, de maneira a serem utilizadas como parâmetros para 

avaliação da situação brasileira.  

Na seção final do trabalho, tendo como base a pesquisa da legislação vigente feita na 

seção 5, o diagnóstico realizado na seção 6 e a análise das boas práticas em outros países 

apresentada na seção 7, buscou-se gerar algumas reflexões e propor possíveis caminhos 

visando à eliminação de barreiras de acesso à visitação nas UCs.  

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 NORMATIZAÇÃO VIGENTE  SOBRE ACESSIBILIDADE  EM UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO 

No Brasil existem arcabouço legal e normas técnicas que tornam obrigatória e dão 

recomendações à promoção de acessibilidade no âmbito da educação, da cultura e do lazer, em 

que se inserem as áreas naturais protegidas. A legislação que trata sobre os direitos das pessoas 

com deficiência no Brasil é bastante abrangente, havendo referências, ainda que limitadas, ao 

acesso a parques e ambientes naturais. 

O marco legal sobre os direitos das pessoas com deficiência mais recente, considerada 

uma das principais conquistas na área, é a Lei Federal nº 13.146 de 6 de julho de 2015, 

conhecida como Lei Brasileira de Inclusão ï LBI. Ela tem como base o texto da Convenção da 

ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, importante tratado internacional que 

ganhou peso de emenda constitucional no país em 2009. 

A LBI traz definições sobre a obrigatoriedade da acessibilidade em ambientes e 

serviços direcionados ao público: 

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que 

tratem do meio físico, de transporte, de informação e 

comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da 
informação e comunicação, e de outros serviços, 

equipamentos e instalações abertos ao público, de uso 

público ou privado de uso coletivo tanto na zona 

urbana como na rural, devem atender aos princípios 
do desenho universal, tendo como referência as 

normas de acessibilidade. 

§ 1º O desenho universal será sempre tomado como 

regra de caráter geral. 
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§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o 

desenho universal não possa ser empreendido, deve 

ser adotada adaptação razoável.  

O chamado desenho universal é um conceito que foi desenvolvido por pesquisadores 

do departamento de arquitetura da Universidade da Carolina do Norte e que ficou consagrado 

a partir da década de 90. Com ele propõe-se que a concepção de ambientes, produtos e serviços 

deve abranger o máximo da extensão das características antropométricas das pessoas, ou seja, 

a diversidade humana ï pessoas muito baixas, pessoas muito altas, pessoas magras, obesas, 

gestantes, idosos, pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida etc. ï sem que seja 

necessária adaptação ou projeto específico destinado a esse ou aquele determinado grupo. É 

um design voltado para atender a todos, de forma autônoma, segura e confortável, sem exclusão 

de pessoas cujas características fogem da média (ABNT 2015).  

Nas situações em que o desenho universal ou uma acessibilidade efetiva não possa ser 

atingida, a lei citada permite que seja adotada uma adaptação razoável daquilo que se está 

oferecendo ao público. 

De acordo com a LBI, entende-se por adaptações razoáveis, 

[...] as modificações e ajustes necessários e 

adequados que não acarretem ônus desproporcional e 

indevido, a fim de assegurar que a pessoa com 

deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de 

condições e oportunidades com as demais pessoas, 

todos os direitos e liberdades fundamentais.  

A norma técnica NBR ABNT 9050 de 2015, adotada pela legislação como referência 

para implementar a acessibilidade, faz a seguinte referência a intervenções feitas em ambientes 

naturais: ñnos locais onde as características ambientais sejam legalmente preservadas, deve-se 

buscar o máximo grau de acessibilidade com mínima intervenção no meio ambienteò. 

Essa norma define critérios e padrões para que as barreiras de acesso sejam eliminadas, 

sejam elas físicas ou de comunicação. Ela contempla, entre outras coisas, vagas de 

estacionamento, sanitários, acesso e circulação em edificações, sinalização e linguagem, 

atendimento ao público e recomendações para que locais turísticos como parques e praias 

permitam o ir-e-vir de todos. 

Com respeito ao direito ao turismo, ao lazer e à cultura, a LBI estabelece ainda que: 
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Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à 

cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe 

garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; [...] 

III - a monumentos e locais de importância cultural e 

a espaços que ofereçam serviços ou eventos culturais 

e esportivos.  

§ 2º O poder público deve adotar soluções destinadas 
à eliminação, à redução ou à superação de barreiras 

para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, 

observadas as normas de acessibilidade, ambientais e 
de proteção do patrimônio histórico e artístico 

nacional. 

No que se refere às soluções de eliminação de barreiras a bens culturais imóveis 

acautelados em nível federal, como pode acontecer com UCs13 que são tombadas como 

patrimônio histórico-cultural, de acordo com o artigo 30 do decreto nº 5.296 de 2 de dezembro 

de 200414, aplica-se a Instrução Normativa nº 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional - IPHAN de 25 de novembro de 2003.  

Essa instrução normativa estabelece a obrigatoriedade e os critérios para que os bens 

culturais imóveis, caracterizados por edificações e sítios com reconhecido valor histórico, 

paisagístico, arqueológico, etnográfico ou artístico acautelados em nível federal (tombados), 

compatibilizando-se com sua preservação, estejam em conformidade com a legislação e 

normas de acessibilidade vigentes, visando à promoção do acesso do ponto de vista 

arquitetônico, comunicacional, da disseminação de informações e da capacitação de recursos 

humanos. 

Importa ressaltar que mesmo quando não haja viabilidade da eliminação de barreiras, 

seja por questões técnicas ou legais, existe solução para que o conhecimento esteja disponível 

e acessível. É o que diz a Norma NBR ABNT 9050:2015 em referência a áreas tombadas:  

10.2.2 No caso de sítios, áreas ou elementos 

considerados inacessíveis ou com visitação restrita, 
deve-se garantir o acesso por meio de informação 

visual, auditiva ou tátil das áreas ou dos elementos 

cuja adaptação seja impraticável, com divulgação das 

                                                
13 O Parque Nacional da Serra da Capivara foi criado atrav®s do Decreto de nÜ 83.548 de 5 de junho de 1979 e, 

posteriormente, ampliado pelo Decreto de nÜ 99.143 de 12 de mar­o de 1990. Foi tombado pelo IPHAN em 1993 

pela import©ncia dos seus s²tios arqueol·gicos (IPHAN 2019). 
14 O Decreto nÜ 5.296, de 2 de dezembro de 2004, regulamenta a Lei nÜ 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 

estabelece normas gerais e crit®rios b§sicos para a promo­«o da acessibilidade das pessoas portadoras de 

defici°ncia ou com mobilidade reduzida, e d§ outras provid°ncias ï conhecida como Lei da Acessibilidade.  
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condições de acessibilidade do bem patrimonial 

informadas com antecedência ao visitante e 

vinculadas a todo material publicitário. 

Essa norma reforça a importância do papel dos centros de visitantes bem estruturados 

para atendimento da necessidade de pessoas que, devido a circunstâncias efetivamente 

impeditivas, não podem usufruir diretamente do acesso aos ambientes naturais protegidos nos 

parques. 

Em uma publicação organizada por Ribeiro (2014) sobre acessibilidade em centros 

históricos, o conceito de acessibilidade é ampliado para além da acessibilidade física do espaço 

propriamente dita:  

O conceito de acessibilidade não deve ser 

compreendido sob um ponto de vista estritamente 

arquitetônico ou urbanístico. Oferecer acessibilidade 

às pessoas com deficiências ou limitações não é 

apenas proporcionar condições físico-espaciais para 

que participem de atividades e desfrutem de certas 

facilidades. A aplicação justa, ampla e abrangente 

desse conceito exige bem mais do que isso. Sem uma 

percepção lato sensu do bem, não é possível atingir o 

amplo conhecimento dos sítios e dos bens culturais e 

recursos naturais nele existentes, nem sobre as 

condições de uso e fruição de seus produtos e 

serviços. A acessibilidade possui um significado bem 

mais amplo, não somente na acepção material como 

também imaterial. O conceito inclui também a 

possibilidade de propiciar o acesso à informação. 

Iniciativas nesse sentido são cada vez mais crescentes nas UCs brasileiras, como 

acontece com os dioramas criados pela Floresta Nacional do Rio Preto para apresentar de forma 

mais realista e fiel áreas representativas da unidade para os frequentadores do centro de 

visitantes (ICMBio 2018), e o projeto 3D.Prístino15 que desenvolve modelos tridimensionais 

de paisagens para sua divulgação e socialização, permitindo o acesso virtual a essas áreas e 

uma experiência mais interessante do que a mera representação estática (Instituto Pr²stino 

2019?). Pesquisas indicam que o uso da tecnologia de realidade virtual para proporcionar a 

                                                
15 Website do projeto 3D.Pr²stino: https://www.institutopristino.org.br/3d-pristino/ 
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imersão virtual em ambientes naturais, podendo incluir estímulos visuais, sonoros, olfativos e 

cinéticos, apresenta-se como uma importante ferramenta para simular as sensações do contato 

com esses ambientes e proporcionar bem-estar a pessoas com dificuldade de acesso ou em 

ambientes confinados (Depledge et al. 2011; Liszio & Masuch 2018). 

O quadro constante no Apêndice 3 reúne os principais dispositivos legais e normativos, 

além de convenções internacionais suplementares, sobre o tema da pessoa com deficiência e 

acessibilidade, lazer e turismo acessíveis e menções encontradas sobre a questão específica do 

acesso a parques, ambientes naturais ou congêneres em esfera federal. 

 

5.2 DIAGNÓSTICO DE ACESSIBILIDADE DAS UNIDADE S DE CONSERVAÇÃO 

FEDERAIS 

5.2.1 VISITAS DE CAMPO  

Tanto para conhecer in loco a realidade do objeto de pesquisa, como para experienciá-

la enquanto observador participante, foram realizadas visitas de campo a duas diferentes UCs 

federais durante o período desta pesquisa. Visitas anteriores ao período da pesquisa também 

serviram como subsídio e inspiração para o desenvolvimento do trabalho. 

 

¶ Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros 

A visita ao parque foi realizada nos dias 13 e 14 de abril de 2018 juntamente com cinco 

amigos. A escolha do parque, bem como da hospedagem, foi feita com antecedência e 

criteriosamente no sentido de buscar a conciliação entre uma significativa experiência com a 

natureza selvagem e a questão do acesso.  

O parque fica localizado nos municípios de Alto Paraíso de Goiás e Cavalcante, no 

estado de Goiás, distante cerca de 230 km de Brasília e 400 km de Goiânia. Declarado 

Patrimônio Natural da Humanidade pela UNESCO em 2001, o parque é conhecido pela 

exuber©ncia de paisagens, in¼meras nascentes e cursos dô§gua e pela riqueza de esp®cies 

animais e vegetais do bioma Cerrado, abrangendo uma área de 240.611 ha. 

O parque tem uma diversidade imensa de trilhas, cachoeiras e outros atrativos naturais 

que recebem milhares de turistas ao longo do ano. Sabendo de antemão da preocupação do 

parque com a questão da acessibilidade, vislumbramos a possibilidade de usufruir desses 



33 

 

ambientes sem impedimentos e optamos por visitá-lo, fazendo a viagem desde o Rio de Janeiro, 

passando por Brasília até Alto Paraíso de Goiás. 

As poucas adaptações ou medidas de acessibilidade presentes no parque em quantidade, 

significam muito em termos de acesso, uma vez que facultam, em particular a visitantes com 

deficiência física, acesso a atrativos variados em ambientes naturais antes impossíveis de se 

atingir. Elas favorecem o acesso a quem tem dificuldade de locomoção, como cadeirantes16 e 

pessoas com mobilidade reduzida, não havendo iniciativas direcionadas a pessoas com 

deficiência visual, auditiva ou intelectual.  

As iniciativas consistem em:  

o Estacionamento: vagas reservadas para pessoas com deficiência e acesso 

através de rampa para o centro de visitantes. 

o Centro de visitantes: rampas, banheiro acessível e ausência de desníveis. 

o Trilha suspensa: passarela de madeira de 230 metros com corrimão, 

desenvolvida no padrão da norma ABNT 9050, que termina na beira do 

Rio Preto e nas Corredeiras, um dos atrativos do parque. Para chegar até 

a trilha é necessário o uso de um veículo com tração 4x4, cujo uso é 

autorizado às pessoas com deficiência. 

o Cadeira Julietti17: cadeira de rodas desenvolvida para prática do 

montanhismo que permite o acesso a diversas trilhas do parque. Existe 

alguns guias treinados que podem ser contratados para a condução da 

cadeira. Além da contratação dos guias, é importante o 

acompanhamento de outras pessoas, como voluntários ou amigos, para 

ajudar na condução da cadeira, por questão de segurança e por exigir um 

certo grau de esforço físico, que vai depender da extensão e nível de 

dificuldade da trilha. 

 

                                                
16 Termo utilizado coloquialmente para referir-se a pessoas que utilizam cadeira de rodas para sua locomo­«o 

di§ria. 
17 Cadeira de rodas especialmente desenvolvida para conduzir pessoas com defici°ncia f²sica para a pr§tica do 

montanhismo, idealizada no Brasil pelo programa Montanha para Todos ï http://montanhaparatodos.com.br/. 

http://montanhaparatodos.com.br/
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No relato pessoal abaixo feito após a viagem, descrevo com mais detalhes o contato 

experimentado com o ambiente selvagem graças às condições de acesso acima relatadas. 

 

ñChapada dos Veadeiros com acessibilidade 

Nos últimos dias 13 e 14 de abril estive no Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros 

para desfrutar das belezas naturais do Cerrado e conhecer as iniciativas de acessibilidade que 

lá existem como parte da minha pesquisa de mestrado. 

O parque possui a cadeira Julietti, iniciativa genial do @Montanha Para Todos, 

presente também em várias outras Unidades de Conservação do país - https://goo.gl/kWDeSb 

Outra iniciativa bacana é uma trilha suspensa de cerca de 300 m que possibilita o 

acesso com uma cadeira de rodas convencional. Através dessa trilha pude dar um mergulho 

em um rio depois de 20 anos =)  

Recomendo para todo mundo pelo menos uma vez na vida essa viagem. O cenário é o 

melhor possível, o nosso tão querido cerrado com suas belezas únicas! 

As fotos mostram um pouco do que foi o passeio e de como o Parque pode ser 

aproveitado também por cadeirantes. 

Deixo aqui um agradecimento a todo o pessoal do parque pela atenção, em especial 

aos queridos Kátia Torres e Fernando Tatagiba por proporcionarem esse momento 

inesquecível, e a Marcinha, Alberth e Ari por terem topado essa aventura comigo. 

Dicas: 

- Pegar um carro de Brasília e viajar até a Chapada em Alto Paraíso de Goiás (cerca 

de 250 km). 

- Ficar na Pousada Cristal da Terra na Vila de São Jorge. A cidade é bem simples, sem 

muita infraestrutura, mas vale muito a pena. A pousada está adaptada (o irmão da proprietária 

é cadeirante).  

- Contactar com antecedência o parque para reserva da cadeira e indicação de guias. 

- Fundamental ir com pessoas dispostas a ajudar a conduzir a cadeira pois o parque 

n«o disp»e de pessoal para este fim e o n¼mero de guias ® reduzido.ò 
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Como contribuição da pesquisa, e como usuário dos serviços, enviei algumas sugestões 

ao parque no sentido de aprimorar o atendimento aos visitantes com deficiência: 

 

ñSugest»es para melhoria da acessibilidade no Parque da Chapada dos Veadeiros: 

- Equipes locais treinadas para atendimento à pessoa com deficiência ï PCD (guias e 

voluntariado). 

- Articulação com pousadas e rede de serviços do entorno (infraestrutura turística) 

para promoção da acessibilidade. 

- Canal de atendimento PCD (site/email/telefone) para reserva da cadeira Julietti e 

orientações gerais (indicação de guias / voluntários treinados e pousadas preparadas). 

- Parceria com ONGs para divulgação e apoio às iniciativas de acessibilidade. 

- Aquisição de uma cadeira anfíbia18 para facilitar acesso de pessoas com deficiência 

e mobilidade reduzida a determinados trechos de rios previamente selecionados. 

- Guias: envolvê-los no trabalho de divulgação e apoio. 

- Oferecer treinamento em Libras para voluntários e guias. 

- Maquete artesanal como recurso para confec­«o de mapa t§til do parque.ò 

                                                
18 Cadeiras com rodas ou boias infl§veis projetadas especialmente para o acesso de pessoas com defici°ncia f²sica 

ou mobilidade reduzida ao ambiente aqu§tico. 
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Figura 1 ï Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros. A) Estacionamento com vagas reservadas para pessoas 

com deficiência. B) Rampa de acesso ao centro de visitantes. C) Banheiro adaptado com barras de apoio. D) 

Cadeira Julietti. E) Rampa de acesso à área externa do centro de visitantes. F) Trilha Suspensa com 230 metros 

para acesso ao Rio Preto. 

 

¶ Parque Nacional da Tijuca 

O PARNA da Tijuca fica localizado no coração do Rio de Janeiro e é um dos principais 

pontos turísticos da cidade. Abrange uma área total de 3.953 ha de uma exuberante Mata 

Atlântica coberta por Floresta Ombrófila Densa. 

Essa visita antecedeu a ida à Chapada dos Veadeiros e teve como objetivo fazer o 

primeiro contato com a cadeira Julietti e conversar com servidores do ICMBio responsáveis 

pelas atividades. A visita foi feita pelo acesso no Alto da Tijuca, não incluindo o Centro de 
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Visitantes das Paineiras e a estrutura do Cristo Redentor, que não constituem visita à área 

natural. 

De acordo com um servidor, a cadeira está à disposição de visitantes, mas ainda é muito 

pouco utilizada. Existem alguns guias capacitados para a condução da cadeira que podem ser 

contratados pelos visitantes; como dito anteriormente, além dos guias, é importante a ajuda de 

amigos e voluntários para a condução da cadeira por questões de segurança e esforço físico, a 

depender da extensão e grau de dificuldade da trilha. 

O parque possui também uma trilha acessível ï Caminho Dom Pedro Augusto, que foi 

alvo de outra visita realizada anteriormente ao período da pesquisa. A trilha foi inaugurada em 

2011 em comemoração aos 150 anos do parque, percorre um trecho de 630 m e apresenta 

características que a distinguem de uma trilha convencional: ela é plana, larga e sem obstáculos 

e, além disso, dispõe de placas interpretativas em braile e cabo autoguia ao longo do percurso. 

Por conta disso, esta trilha interpretativa é considerada apropriada para pessoas com 

deficiências física e visual e recebe constantemente visitantes que podem usufruir de um 

contato mais próximo com a natureza e ampliar seu conhecimento sobre a biodiversidade 

local19. 

 

Figura 2 ï Parque Nacional da Tijuca. A) Início da trilha acessível. B) Placa de sinalização interpretativa em 

braile. C) Trecho da trilha demonstrando o terreno plano e de fácil circulação. 
Fonte: ETrilhas (c2019) 

 

                                                
19 http://www.ibc.gov.br/noticias/840-reabilitandos-do-ibc-fazem-trilha-na-floresta-da-tijuca. 
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¶ Parque Nacional da Serra dos Órgãos 

Parnaso foi um monte sagrado na antiguidade clássica e, séculos depois, fonte de 

inspiração para importante movimento literário bem como para a formação de inúmeros poetas. 

É também o nome pelo qual se conhece e abrevia o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, um 

paraíso que, sem dúvida, já inspirou inúmeros poetas e amantes da natureza em seus 20.024 ha 

repletos de montanhas, cachoeiras, espécies endêmicas da Mata Atlântica e vistas 

inesquecíveis. Felizmente essa beleza natural se tornou acessível a um número maior de 

visitantes graças a algumas iniciativas desenvolvidas pelo parque, o que a torna ainda mais 

inspiradora. 

A visita ao parque se deu também anteriormente ao período da pesquisa e se ateve a 

conhecer a trilha suspensa que proporciona ao visitante uma experiência muito significativa de 

imersão na floresta ï o centro de visitantes e nenhum outro atrativo foram visitados. A 

passarela, de madeira e com corrimão, tem 1.300 m de extensão e está situada na altura entre 

o dossel e o sub-bosque, proporcionando uma oportunidade única de contato com espécies da 

flora e fauna locais e uma visão mais ampla da área, especialmente interessante a pessoas com 

deficiência física, que geralmente tem seu deslocamento limitado em regiões de mata, e 

também a pessoas com outras deficiências (visual, auditiva e intelectual). 

O parque, desde 2017, dispõe também de uma cadeira Julietti, o que amplia sua oferta 

de atividades inclusivas. 

 

Figura 3 ï Trilha suspensa no Parque Nacional da Serra dos Órgãos 

Fonte: PARNASO (c2019) 
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5.2.2 QUESTIONÁRIO A GESTO RES 

O universo da pesquisa abrange as 140 unidades de conservação das categorias parques 

e florestas nacionais, a cujos gestores foi aplicado o questionário online constante do Apêndice 

1.  Desse total, 70 UCs responderam ao questionário (50%), obtendo-se uma amostra que 

representa 92,6% do total de visitantes dos parques e florestas nacionais em 2018 ï 8.454.604 

de 9.132.597 visitantes registrados20. Com respeito ao universo pesquisado, 75 unidades 

reportaram visitação em 2018, e 54 (72%) dentre as respondentes (Tabela 1).  

A distribuição da amostra pelas regiões do país é apresentada na Figura 4. Acrescentou-

se ¨s regi»es oficiais do pa²s a regi«o ñmarò, para classificar as unidades oceânicas, não 

litorâneas, por suas características muito específicas de visitação. 

 

Figura 4 ï Distribuição por região das Unidades de Conservação que participaram do questionário. 

 

Tabela 1 ï Representatividade da amostra da pesquisa, considerando a quantidade de Unidades de Conservação 

e o público de visitantes a elas relacionado. 

  

Número 

total de 
UCs 

Quantidade 

total de 
visitantes 

Número de 

UCs na 
amostra 

Quantidade de 

visitantes na 
amostra 

Florestas Nacionais 66 382.757 24 260.724 

Parques Nacionais 74 8.749.840 46 8.193.880 

Total 140 9.132.597 70 8.454.604 
     

                                                
20 Dados sobre a visita­«o ¨s unidades em 2018 obtidos mediante comunica­«o pessoal com setor de uso p¼blico 

do ICMBio. 
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UCs que reportaram visitantes em 2018 75 

 

54  

UCs que não reportaram visitantes em 
2018 

65  16  

Total 140   70   

 

5.2.2.1 ACESSIBILIDADE NO PL ANO DE MANEJO   

As primeiras questões dirigidas aos gestores foram relacionadas ao Plano de Manejo, 

tendo em vista se tratar do documento que estabelece as normas e objetivos da unidade, 

inclusive quanto à visitação e ao uso público. 

Confome apresentado na Tabela 2, as UCs que afirmaram que a questão da 

acessibilidade está contemplada no plano de manejo, em plano de uso público ou similar 

representam 33% das respostas. Daquelas que têm programa de uso público ou similar incluído 

nesse instrumento de gestão (81%), 39% preveem a acessibilidade no documento. As respostas 

reproduzidas abaixo ajudam a entender, em certa parte, alguns fatores relacionados a esse 

número baixo e a dinâmica da relação prática entre a implementação da acessibilidade e sua 

previsão no plano de manejo: 

ñê ®poca da elabora­«o do Plano de Manejo a acessibilidade n«o estava em voga.ò 

ñAinda n«o temos plano de manejo mas a quest«o de acessibilidade ser§ abordada no 

plano específico de uso público.ò 

ñVisualizamos que a cada dia aumenta a necessidade de inclus«o social das pessoas 

com deficiência, por isso a gestão das unidades precisa se adaptar a essas necessidades.ò 

ñA Unidade ainda n«o possui Plano de Manejo at® o momento, o que n«o impede que 

seja inserido em seu corpo medidas que favorecem a acessibilidade de pessoas com 

deficiência.ò 

 

Tabela 2 ï Uso público e acessibilidade no Plano de Manejo. 

Pergunta  Sim Não  

A UC em questão tem programa de uso público inserido no plano 

de manejo, em plano de uso público ou similar?  
 81%  19% 
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A questão da acessibilidade está prevista no Plano de Manejo da 
unidade?  

 33%  67% 

 

5.2.2.2 OCORRÊNCIA D E ACESSIBILI DADE NAS UNIDADE S 

Cerca de 36% das respostas (25 UCs) indicaram haver alguma medida de acessibilidade 

implementada na unidade. Os resultados indicam que há pouca relação entre a ocorrência da 

acessibilidade e sua previsão no plano de manejo: cerca da metade das UCs com iniciativas 

implementadas têm previsão formal de acessibilidade.  

A distribuição geográfica das unidades com alguma medida de acessibilidade 

implementada se dá da seguinte maneira: Sudeste ï 32%, Nordeste ï 24%, Sul ï 24%, Centro-

oeste ï 8%, Norte ï 4% e Mar ï 8%. A Figura 5 agrupa as informações sobre uso público, 

plano de manejo e ocorrência de acessibilidade em função da distribuição geográfica das UCs 

participantes da pesquisa. 

Como apresentado na Tabela 3, a maioria que respondeu haver alguma medida 

implementada informou como motivação uma iniciativa do gestor da unidade (64%), seguida 

por demanda de algum visitante (36%). A maior parcela dos recursos financeiros que 

possibilitaram tais medidas veio por meio de parcerias (52%), seguido de recursos próprios 

(33%) ou através de patrocínio de empresas privadas (29%). As unidades que responderam não 

haver projetos de acessibilidade atribuíram esse fato às seguintes causas: carência de recursos 

financeiros (58%), inexistência ou pouca demanda de usuários (47%) e falta de conhecimento 

técnico (37%). As respostas não foram mutuamente excludentes. 

 

Comentários de destaque: 

"Quando recebemos a solicitação via SISBIO louvamos a Deus pela pesquisa, pois 

sonhamos com acessibilidade para Cadeirantes e Visual. Poderem desfrutar das belezas das 

Unidades de Conservação, em especial FN Palmares." 

"As novas estruturas consideram a questão da acessibilidade (rampas, elevadores, piso 

tátil etc.) e o parque implantou em 2011 uma trilha acessível, com cabo-guia, placas em braile 

e piso regularizado. A motivação é o acesso fácil ao Parque, que pode ser a única oportunidade 

de pessoas com dificuldades terem contato com o ambiente natural.ò 
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"Existe demanda, mas, temos baixa capacidade operacional.ò 

"Precisamos de apoio institucional para implantar atividades para especiais." 

 

Figura 5 ï Quantidade de Unidades de Conservação que têm programa de uso público, previsão de 
acessibilidade no plano de manejo e ocorrência de acessibilidade por região. 

 

Tabela 3 ï Ocorrência de medidas de acessibilidade nas Unidades de Conservação. 

Pergunta    

Existem medidas que favorecem a acessibilidade de pessoas com 

deficiência na UC?  
Sim - 36% Não - 64% 

Se sim, o que motivou? *  Qte % 

          motivação pessoal do gestor 16 64% 

          demanda de usuários 9 36% 

          demanda do conselho gestor 6 24% 

          projetos e parcerias  6 24% 

          demanda da comunidade do entorno 6 24% 

          obrigação legal 2 8% 

          concessão de uso  1 4% 

          cobrança do Ministério Público Federal 1 4% 

Se não, assinale a razão. *   

          carência de recursos financeiros 26 58% 

          inexistência ou pouca demanda 21 47% 

          falta de conhecimento técnico 15 33% 
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          não constam ou inexistência de plano de manejo 8 18% 

          sem capacidade operacional 2 4% 

          inviabilidade técnica 2 4% 

          sem estrutura de uso público 2 4% 

          regularização fundiária ou outros conflitos 2 4% 

          desconhece o motivo 1 2% 

* As respostas não foram mutuamente excludentes.   

 

A Figura 6 compara UCs com e sem medidas de acessibilidade implementadas em 

função da influência do número de visitantes e do índice de atratividade21 turística das 

unidades para as UCs federais. Foi aplicada uma regressão linear simples para avaliar o grau 

de correlação existente entre a classe de atratividade turística e a visitação das UCs, 

considerando de forma comparativa as unidades com e sem medidas implementadas. Foram 

consideradas as 36 unidades participantes desta pesquisa cujas classes de atratividade estavam 

disponíveis em Souza et al. (2017). 

Observamos que as unidades com ocorrência de acessibilidade, em sua maioria, têm 

visitação maior que as sem medidas implementadas e apresentam um índice maior de 

atratividade turística. Isso significa que essas unidades são dotadas dos melhores atributos 

internos e/ou do seu entorno para a atratividade e recepção de turistas e, de modo geral, estão 

localizadas próximas aos grandes centros urbanos.  

 

                                                
21 O ²ndice de atratividade tur²stica (Souza et al. 2017) baseia-se na metodologia conhecida como Recreation 

Opportunity Spectrum (ROS) ï adaptada para Am®rica Latina com o nome de Rango de Oportunidades de 

Visita­«o em Ćreas Protegidas (ROVAP) e, posteriormente, para o Brasil como Rol de Oportunidades de Visita­«o 

em Unidades de Conserva­«o (ROVUC) ï para determinar a classe de atratividade tur²stica de cada UC federal 

do SNUC. A classifica­«o tem como base atributos sociais, f²sicos e gerenciais, tanto da unidade como do seu 

entorno, traduzindo-se no maior ou menor grau de atratividade e na capacidade da UC enquanto destina­«o 

tur²stica. As classes podem variar de §reas totalmente primitivas, sem infraestrutura e poucos visitantes, a regi»es 

intensamente desenvolvidas, com paisagem natural modificada e oferta de servi­os diversificada para receber um 

grande n¼mero de turistas. S«o cinco os tipos de classes: primitiva, semi-primitiva, extensiva, intensiva e 

altamente intensiva. 



44 

 

 

Figura 6 ï Unidades de conservação com e sem medidas de acessibilidade em função da classe de atratividade 

turística e do número de visitantes. As classes de atratividade turística são: 1. primitiva; 2. semi-primitiva; 3. 

extensiva; 4. intensiva; 5. altamente intensiva (Souza et al. 2017). 

Fonte: dados desta pesquisa, do ICMBio, para número de visitantes, e de Souza et al. (2017), para as classes de 

atratividade. 

 

Foi perguntado também sobre futuros projetos de acessibilidade (Tabela 4). Cerca de 

40% dos respondentes afirmaram haver projetos a serem executados, principalmente voltados 

para adequação da acessibilidade arquitetônica, criação de trilhas adaptadas, aquisição de 

cadeiras Julietti, acesso a mirantes, cachoeiras e outros. A grande maioria (96%) afirmou que 

faltam recursos financeiros para a execução dos projetos, enquanto a falta de conhecimento 

técnico (37%) é a segunda principal causa.   

Comentários de destaque: 

"Atualmente é uma de nossas prioridades. Estamos buscando recursos para isto.ò 

"Temos um sonho em preparar 1,5 km na Trilha do Ipê, para cadeirantes.ò 

 

Tabela 4 ï Existência de projetos de acessibilidade. 

Pergunta   

Existem projetos de acessibilidade a serem executados? Sim - 39% Não - 61% 
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          exemplos: trilhas acessíveis (deficientes físicos e visuais),            

          adaptação da sede (rampas e banheiros), mirantes, passarelas,  

          cadeiras Julietti 

  

Cite as principais dificuldades para implementação das iniciativas: * Qte %  

          carência de recursos financeiros 26 96% 

          falta de conhecimento técnico 10 37% 

          inexistência ou pouca demanda 4 15% 

          sem capacidade operacional 2 7% 

          não constam ou inexistência de plano de manejo 1 4% 

          regularização fundiária ou outros conflitos 1 4% 

* As respostas não foram mutuamente excludentes.   

 

5.2.2.3 ATIVIDADES  E INFRAESTRUTURA DE USO PÚBLICO   

A partir de uma lista compreensiva de atividades e de estruturas de uso público 

elaborada por Souza (2016), foi perguntado neste estudo se para cada uma delas existe alguma 

medida implementada de eliminação de barreiras de acesso a pessoas com deficiência física, 

visual, auditiva ou intelectual (Figuras 7 e 8). 

Com respeito às atividades de uso público, 64 dos 70 respondentes informaram que as 

UCs desenvolvem atividades voltadas ao público (91%), porém a maioria não é acessível 

(61%). Em relação às atividades voltadas ao público com deficiência, a maior parte das 

unidades desenvolve atividades inclusivas para pessoas com deficiências físicas (39%), 

seguidas pelas atividades voltadas para pessoas com deficiências visuais e auditivos (ambos 

com 23%) e intelectuais (22%). 

Percebe-se, ao analisar os comentários e menções sobre a implementação dessas 

medidas, que a grande maioria é voltada para as pessoas com deficiência física (acessibilidade 

arquitetônica), algumas para os deficientes visuais e outras, em menor quantidade, para 

deficientes auditivos (acessibilidade comunicacional). 

"Poço adaptado com rampa de acesso (Cascata Gabriela). Trilha Acessível (piso 

regularizado, cabo-guia e placas em braile). Edificações novas com rampas, elevadores, piso 

tátil etc. Vans adaptadas para cadeirantes no acesso ao Corcovado." 

"Trilhas adaptadas, sem desnível e com algumas estruturas com acessibilidade." 
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"A condução do deficiente é efetuada via moto-taxi ou não, dependendo do tipo de 

deficiência física, nas trilhas de visitação de uso pública. Os condutores de visitantes, 

vinculados a uma ONG, que tem firmado o termo de cooperação técnica com a Unidade." 

"Rampas, elevador. Estrutura adaptada para embarque/desembarque de cadeirantes 

no barco. Funicular para acesso a cais." 

"Próximo ao Centro de Visitantes há uma trilha sensitiva adaptada para deficientes 

visuais, auditivos e intelectuais, onde são explorados os outros sentidos através de formas e 

texturas, cheiros, tato e sons da natureza. Também próximo ao Centro de Visitantes, como no 

próprio CV, há espaços com adaptação para o deficiente físico. Os edifícios públicos têm 

acessibilidade a deficientes físicos, incluindo o Centro de Visitantes (CV). Próximo ao CV tem 

uma trilha sensorial que permite uma experiência diferenciada a deficientes visuais." 

"O parque dá autorização para acessar o campo de dunas e lagoas com veículo 4x4 

para levar portador de deficiência física ou pessoa com mobilidade reduzida." 

"O parque possui em suas estruturas trilhas suspensas que dão acessibilidade para 

algumas áreas de contemplação e banho de mar." 

"Não há infraestrutura ou equipamento específico, mas com o apoio dos prestadores 

de serviço é possível praticar as atividades marcadas. Nota-se que observação de aves/ 

fauna/etc. sugere-se contemplação (pois deficientes visuais, por exemplo, podendo interagir 

ao ouvir os sons de alguns dos animais, os cheiros produzidos etc.)." 

"Rampas de acesso a cadeirantes, banheiro para cadeirantes, trilhas com corrimão 

para dar segurança aos deficientes visuais e acessível para cadeirantes. Criação de passarelas 

suspensas para deficientes de locomoção que podem ser usados por deficientes auditivos, 

cegos, e deficientes intelectuais." 
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Figura 7 ï Atividades de uso público e acessibilidade. 
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As UCs que possuem estruturas de uso público representam 68% da amostra (48 de 70), 

das quais a metade (52%) não é acessível. As estruturas de uso público inclusivas são 

principalmente destinadas para pessoas com deficiências físicas (presentes em 48% dessas 

unidades), seguidas pelas estruturas voltadas para pessoas com deficiências auditivas (27%), 

intelectuais (25%) e visuais (23%).  

Como pode ser observado nos comentários abaixo, referentes às estruturas de uso 

público, a maior parte das iniciativas se refere à acessibilidade para deficientes físicos, 

notadamente cadeirantes. 

"Auditório, estacionamento, escritório e banheiros da UC atendem a necessidade de 

cadeirantes." 

"O centro de treinamento da Flona fica quase ao nível do solo, com apenas 1 degrau, 

porém o acesso é por gramado o que dificulta a locomoção para cadeirantes. Quanto às 

demais acessibilidades, talvez seja acessível, mas por falta de conhecimento das reais 

necessidades dos que necessitam acessibilidade, prefiro deixar em branco." 

"Rampa de acesso e sanitário para deficiente físico apenas no Centro de Visitantes." 

"A UC possui estacionamento amplo e com brita compactada e uma rampa de acesso 

para a entrada da sede." 

"Rampa acesso a Centro de Uso Múltiplo e Sede da UC." 

"Rampa e banheiros exclusivos para deficientes." 

"A partir de 2019, com a assinatura do contrato de concessão de serviços de apoio à 

visitação, será implementada exposição interpretativa, lanchonete, loja de presentes, quiosque 

de lanches e serviço de transporte interno. Há previsão de adaptações voltadas à 

acessibilidade nos serviços a serem prestados pela concessionária." 

"O Centro de visitantes possui algumas adaptações para deficientes (por exemplo, 

banheiro e portas), porém o acesso até o mesmo carece de algumas facilidades como rampa 

de acesso entre o estacionamento e o CV." 

ñTrilhas em nível, sem degraus e materiais educativos para interpretação de pessoas 

especiais." 
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"Para o cadeirante, existe a rampa de acesso na lanchonete." 

"Banheiros adaptados para o cadeirante e rampas." 

"Como já dito, existem passarelas e trilhas suspensas para contemplação no parque." 

"Rampas, banheiro, passarelas, mural táctil." 
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Figura 8 ï Estruturas de uso público e acessibilidade. 

 

Nota-se que há muitas respostas imprecisas a respeito da existência de acessibilidade 

nas atividades e infraestruturas das unidades. Algumas dizem ter acessibilidade, mas na 

verdade promovem atividade com pessoas com deficiência sem estar devidamente preparadas. 






















































































































